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PROJETO DE LEI : 01-0550/1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
embalagens de 250 mililitros e regu-
lamentação para comercialização de
álcool e querosene no Município de
São Paulo.

DENTE

A CÂMARA1VTIMICIPAL1DE SÃO PAULO decreta:

Art.1°.- Ficam obrigadas todas as empresas que comercializam álcool e
querosene para uso doméstico no âmbito do Município de São Paulo,
envasarem seus produtos em embalagens plásticas de no máximo 250
mililitros.

Art.2°.- As embalagens deverão mostrar através de desenhos e texto claro
como manusear corretamente o produto.

Art.3°.- As embalagens deverão mostrar os procedimentos de emergência em
caso de acidente.

Art.4°.- As empresas terão prazo de 6 meses para adaptarem sua linha de
produção e comercialização a partir da data da publicação desta lei no Diário
Oficial do Município.

Art.5°.- Bares, restaurantes, mercearias, supermercados, hipermercados e
estabelecimentos similares ficam proibidos de vender álcool e querosene de
uso domiciliar para menores de 18 anos de idade, sob pena de pagar multa de
200 Ufirs e em caso de reicindência, o dobro.

Art.6°. - Os estabelecimentos citados no Art. 3° desta lei terão prazo de 210
dias para se adaptarem à nova regulamentação de comercialização de álcool e
querosene.

Art.7°. - Cabe à Secretaria Municipal de Abastecimento a fiscalização e
vigilância para cumprimento desta lei.

Art.8°. - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art.9°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das S ssões	 de nho de 1997.it

LTO SILV NO
Ver ador

LTON SILVANO
Verèador I
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo reduzir o tamanho das
embalagens de álcool e querosene, comercializadas na cidade de São Paulo.

As estatísticas somente do Hospital das Clínicas de São Paulo indicam
que cerca de 900 pessoas são atendidas mensalmente naquele complexo
hospitalar, sendo 200 casos de internação.

Neste quadro, os casos envolvem crianças e o pior casos provocados
pelo manuseio indevido de embalagens de álcool. As pessoas acabam com
cicatrizes para o resto da vida e perdem a vida por causa de queimaduras.

Há que se destacar ainda que, quanto maior o volume de combustível
armazenado numa embalagem, maiores as proporções de acidentes com
álcool ou querosene (inclusive com adultos).

Entendemos assim que, em frascos menores, os riscos serão
proporcionalmente menores na mesma escala das vítimas de acidentes. Trata-
se de um esforço a mais no sentido de preservar a vida da nossa comunidade
e evitar acidentes trágicos e traumáticos. Nesse sentido, esperamos contar
com o apoio dos demais vereadores desta Cqsa.
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'SAÚDE Crianças são maiores vítimas de mutilações e titieirmidürasnasfestas juilinas»algitaimpip rem hospitais cresce 30%

Começa temporadadei-aci
Enoda de Arte/Folha Imagem

P.;

marcas para sempre." 	 preparar cartilhas qw fleyem, ser,-
Os números mostram que cam- distribuídas na rede 'escolar com o •

pulhas informativas são funda- 	 apoio do MEC. Crianças, f;le.,atê,k1:,,,
mentais para derrubar a ocorrên- 	 anos estão sendo treinadas como .
cia de acidentes.'.0 Hospital das	 rnonitwfs niirins. "Muitas vezes .é
Queimaduras' de Goiânia, um dos'. ''¡`47&criança que 'chama a ateriçâo do, ,
principais dd•Centro-Oeste, regis„ pari :diz icoIo • ;	 ,
trou 117 casos de qu'eimaduraS eri1qNo"Niirdest4 são os fogos de,m-;
junho dê 1990: Nchind seguintd,'otifitiggMbitaSV4eSiarldianais-T,-,,,i
hospital iniciou unia campanha pa v ¡Au'e ,!catoi-n	 ,

•TV em parceria com á- Organilit .::;,aiti4(tg,i'êgiões 4:--inOu4nde;:binte
ção'Jaime Câmara. EM junho Pa ,;5".140 do ,Estado de : sp	 , é
sado, os casos caíram para 17. ' :,;'cqt'W4.e.crianças...""fabricarem"

"Num único ano em que a carri-g4,-,04:P.kÔpria's bombas::,"'Ilvemos
panha não foi para o ar, o número várias que perderamàs pontas dos
subiu para quase cem", afirma dedos no ano passatiOnlizpinta-
Piccolo.	 na, do serviço do HC.#.0.,	 4..5

No serviço de queimaduras do 	 Em muitos Estadoa,?crianças 'e,
Hospital das Clínicas de São Paulo, 	 adultos ainda costunkain brincar ,' .
os cerca de 900 atendimentos e 300	 de pular a' fogueiran córrium
internações mensais aumentam	 uma criança pequena tentar imitar.
mais de 20% com as festas juninas 	 os maiores e cair sotmes brasas",
e o frio. "Não fossem as entrevis- 	 diz Piccolo. O médico Classifica co-fr' 4

tas e os alertas, os números seriam 	 mo "homicídio" o ato de'Soltar\
maiores", diz Carlos Fontana, di- 	 balões. "Um deles caiu nd rperife-14,
retor do serviço do HC.	 ria de Goiânia, destruindo 'barra",-'

O sucesso da campanha'cle Goiâ- 	 cos e provocando queifnadtira
nia levou seus organizadores a	 graves em crianças." ,	 •

AURELIANO BIANCARELLI
da Reportagem Local

A expressão "brincar com fogo"
costuma se transformar numa ver-

;clade dramática na temporada de
} festas juninas que começa hoje à
noite, véspera de Santo Antônio.
Em quase todos os hospitais, o nú-
mero de vítimas de fogueiras e de
fogos de artifício aumenta cerca de
30% ao longo desse período.

• Metade dos queimados é de
•crianças. Bombinhas que expio-
dein no bolso, rojões que estou-

' ram na mão e brincadeiras com fo-
gueiras são os principais causado-
res. O frio é outro responsável: nos

. meses de inverno, dobra o número
‘de pessoas que se queimam fazen-
' do fogueiras para se aquecer.

"Mais de 70% dos acidentes com
'fogo seriam evitados apenas com

"informação", diz Nelson Sarto
Piccolo, presidente da Sociedade

' Brasileira de Queimaduras.
+14 "Transformam uma festa alegre

\I num ritual que acaba deixando
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• S, glv e I, evite o uso de,
rojites,foguetes,busca-pése,,,i',i
bornbas potentes
E No èso'de soltá-los;afiste .
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,	 •.;-• inãos; não tente tirar a rciupa
• Cubra os olhos com as ,:,• Cubra os olhos com as
inãos; não tente tirar a rciupa

' II Não corra; deite-se no chão
s. e role até as chamas se :I 	 /

apagarem	 .
n

LageitmeOliri:22

'Entidade cRiendiminuir garrafa de álcool
da Reportagem Local	 •	 „-! ,vam crianças e adultos a :`brin-

car" de esguichar álcool direta-
• A Sociedade .Brasileira. de :Qui-. . mente na fogueira ou na churras-

ffiaduras quer que o álcool de uso ,, Au:eira. "As garrafas explodiam
doméstico seja vendido em'embai ci nas mãos das pessoas", diz Walter

• qagens de oo'máximo 250 ml, <lua? ,f • Pinto, diretor do divisão de cirur-
' tro vezes . menos que o oferecido gia plástica do Hospital das Clfni-
''' nos recipientes comuns. O objeti- . cas de São Paulo.

vo é reduzir a.gravidade das quei- , , • "O álcool é a principal causa de
maduras . com álcool, hoje o prin-, ., morte e de queimaduras graves em

	

cipal causador de acidentes.,	.,„,4hcrianças atingidas pelo fogo", diz
Há cerca de dez anos, outidCanW 5:Selson Piccolo, da Sociedade Bra-

panha soittelharrte levou . a .inaúst :;?,Isileira de Queimaduras. No servi-
' tria a adotai- garrafas de 'plástico'. ço do Hospital das Clínicas, o dl-
duro e de 'bocas larga's..Antis,.is. ,i,cool é responsável por mais de
Másticos flexíveis e com 'aim . Pe-.; , /k0% das queimaduras graves.

' t biueno 4*ifício na tampa, convida- •: .. .i . iDepois do álcool e dos líquidos

inflamáveis —como querosene e
gasolina—, os líquidos quentes
são a principal causa de queima-
duras. As crianças devem ser afas-
tadas da cozinha, e as mães devem
usar os queimadores do fundo do
fogão, mantendo sempre o cabo
das panelas voltados para dentro,
dizem os médicos.

Queimaduras frequentes 'e que
deixam cicatriz para sempre são
provocadas pelo escapamento de
motos em quem anda na garupa.
"Já tentamos convencer os fabri-
cantes a mudarem de lado o esca-
pamento, mas tem sido em vão",
diz Piccolo. (AB)
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Papel para informactio, rubricado como folha n? 	

L/

do processo n°	 550 	 de 19  9 7	24  /  06 	/  97 	 (a) 	 Ejt-

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o 'assunto, nada consta:

Em 24-06-97

'anu +.. s: C.ICONE

ke à. 101406
ATM

Com. do Const o Justiça

Lt---11-FAR-E-rkSik. CARVALHO
Teci. Leg. Chefie

cóm wn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



(a) 71/kt

n?  c7 5 sob folha

F',onebIdo na Comissão de

k,c,itstittliqão e Justiça

O 61q1 ãs	 hs.

Ao Ntb:fg Vercz-- dot_
para relatar.

iltu/391- 7L/	

em

Sala da Co:nis, de Constituição e
dp

Presisieá-e

SEGUE
documento 	 e papel para informação, rubricado 	

juntado 	 nesta data, 	

Em
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alk

seu território de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da
população.

de m-téria
deliberação,

	

bendo	 tal
a forma do

Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa

Por se tratar de m-téria sujeit . ao quorum de maiori-
simples para deliberação, é dispensada a votação em

-s	 Comiss3es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno

sujeit . ao quorum de maiori-
, é dispensada a votação em

prerrogativa -s	 Comiss3es
art. 46, X, do Regimento Interno

, 17 - RELCOM
17-0208/1998

DA COMIST40 DE CONSTITUIÇU
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0550/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Dalton Silvano, que visa proibir, no Município de São
Paulo, o envasilhamento e comercialização de álcool e
querosene para uso doméstico em embalagens plásticas com
capacidade superior a 250 mililitros.
A Constituição Federal outorga ao Município competância
concorrente para legislar sobre produção e consumo (ar t.
24,V, c/c 30, II). Mo uso desta atribuição, o Município
deve obedecer. aos princípios gerais estabelecidos pela
Lei Federal n2 8.070/90 (Código de Defesa do Consumidor).
Constitui-áireito básico do consumidor a proteção da
vida, sadde e segurança contra os riscos provocados pelo
fornecimento de produtos e serviços considerados
perigosos ou noci.vos. Nos termos do artigo 55, 5 12,
daquele diploma legal, "a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a
produção, industrialização, distribuição e publicidade
dos produtos e serviços e o mercado de consumo, no
interesse da preservação da vida, da saáde, da segurança,
da informação e do bem estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias".
A medida insere-se no Poder de Polícia do Município, a
quem compete fiscalizar as atividades desenvolvidas emCM

desta Casa.
A matéria encontras amparo nos arts..1.3, J. 	 37, "caput" e
160, III e IV, da Lei Orgânica do Município; no art. 24,
V. da Constituição Federal e na art. 55, 5 12, da Lei
Federal n2 13.079/90.
PELA LEGALIDADE.
No entanto, o artigo 72 da propositura atribui •unçUs à
Secretaria Municipal de Abastecimento, esbarrando no art.
69, XVI, da LOM, que reserva ao Prefeito a iniciativa de
leis sobre a matéria.

seguir:

Assim, visando adaptar o projeto à melhor técnica de

	

elaboração legislativa, sugerim s 	 o substitutivo	 a
o projeto à melhor técnica de

	

sugerim s	 o substitutivo	 a

811136TITUTIVO 142. /97 AO PROJETO DE LEI +49 0550/97.

Regulamenta o envasilhamento e
a comercialização de álcool e
querosene no Município de São

ils/10550-7 *
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Paulo,	 e	 dá	 outras
providâncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 12 - Fica vedado no município de São Paulo o
envasilhamento e a comercialização de álcool e querosene 	 ...).	 •
para	 USO	 doméstico em	 embalagens plá•tíCas	 COW

capacidade superior a 250 mililitros.
Art. 22 - As embalagens deverão mostrar através de
desenhos e texto claro como manusear corretamente o
produto.
Art. 32 - As embalagens deverão mostrar os procedimentos
de emergância em caso de acidentes. 	 .	 • • t. 3 '

	

.	 .
Ar t: 42 - Dares, restaurantes, mercearias, supermercados
e estabelecimentos similares ficam proibidos de Vender
álcool e querosene de uso domiciliar para menores de 18
anos de idade. k‘,.-. 
Art. 52 - Os estabel im	 nestaes	

4
-ta- lei	 't

,'
erãO' ' •

prazo de 210	 (duzentos e dez)	 dias ar.-)WS.!;ilU-a: 'publicação • ••••1

para se adaptarem às suas dispoSiçi5eS: 	 • '-- , i,• .-,•:. - .:,.-:

Ar t. 62 - Aos infratores da lei será aplicada multa de
200 (duzentas) UFIR.
Art. 72 - O Poder Executivo re quiamentará •• a presente lei
no prazo de 30 (trinta) dias após a suà'OVbrPcação.
Art. 82 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotaçi5es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 92 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contr, r i p.

Sak da Comissão de Constituição e Justiça r PI ce 56. ,,,"
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i6-0713/11998 	  jDA COMISSO DE ADMINISTRAÇZSO PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 550/97

Presidente

..../Relatarif,.

kâil" ! 1.7	 RELCOM
V7-4031/1998

De autoria do nobre Vereador Dalton SilvanO,'"o
projeto de lei 550/97 visa obrigar todas as empresas qt.té
comercializam álcool e querosene para uso doméstico, no
âmbito do Município de são Paulo, a envasarem seus
produtos em embalagens plásticas de no máximo 250
mililitros.

Estabelece, dentre outras disposições, que:
- as embalagens deverão mostrar através de desenhos

e texto claro como manusear corretamente o produto;
- as embalagens deverão mostrar os procedimentos de

emergência em caso de acidente;
- as empresas terão prazo de seis meses para

adaptarem sua linha de produção e comercialização a
partir da data da publicação desta lei no Diário Oficial
do Município;

- bares, restaurantes, mercearias, supermercados,
hipermercados e estabelecimentos similares ficam
proibidos de vender álcool e querosene de uso domiciliar
para menores de 1.8 anos de idade, sob pena de multa de
200 UFIR's e, em caso de reincidência, o dobro.

Segundo a justificativa que acompanha a
propositura, as estatísticas, somente do Hospital das
Clínicas da Universidade de São Paulo, indicam que cerca
de 900 adultos e crianças, vítimas de queimaduras, são
atendidos mensalmente naquele complexo hospitalar, sendo
200 os casos de internação.

Por tais fatos, o I. Autor apresentou o projeto em
exame argumentando, por sua vez,	 que o envasilhamento
daqueles produtos em frascos menores diminuirá
proporcionalmente a ocorrência de acidentes trágicos e
traumáticos.

A par de todo o exposto e nos as pectos do mérito
que cabe a esta Comissão analisar, entendemos que a
matéria é oportuna e meritória, não havendo óbices para o
seu normal prosseguimento.

Favorável é o nosso parecer, nos termos do
Substitutivo sugerido pela D. Comissão de Constituição e
Justiça, de fls. 5 e 6, que adequou o projeto a uma
melhor técnica de elaboração 	 legislativa, bem como
suprimiu seu artigo 72.

Sala da Comissão de Administração Pública,P)- SgSg
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Presidente

Relatar

Visa o presente projeto.de lei, de autoria do nobre
Vereador Dalton Silvana, obrigar as empresas que
comercializam álcool e querosene Para uso doméstico, no
ambito da Município, a envasarem	 seus , produtos .em
embalagens plásticas de, no máximo, 250 mililitros.

O projeto em tela também estabeleée . que as
embalagens deverão mostrar através de desemhos. - e :texto
claro como manusear corretamente a produto, bem como
ilustrar os procedimentos de emergência em caso de
acidente.

A iniciativa também proíbe que bares, restaurantes,
mercearias, supermercados, hipermercados e
estabelecimentos similares vendam álcool e ' , querosene de
usa domiciliar para menores de 10 anos de idade, sob pena
de multa de 200 UFIRs, duplicada na reincidência.

Segundo a justificativa, quanto maior for o volume
de combustível armazenado numa embalagem, maiores serão
as proporçâes de acidentes com álcool ou querosene.

A propositura, ao objetivar a redução do tamanho
das embalagens dos referidos produtos, visa reduzir
proporcionalmente a gravidade de en/entuais acidentes
decorrentes da manuseio dos produtos mencionados.

A	 douta	 Comissão de -Constituição, e	 Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando,	 ,
adequá-lo à melhor técnica legislativa.	

1

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,.
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, a parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala	 da	 Comissão, de f Transito, Transporte 	 e
Atividade Econâmica,30(rliD,giqS

41—
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- Pres.

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães  Proença) - A sessão

de hoje da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho MXX está a-

berta. Peço aos Srs. Vereadores que assinem* a folha de presença.

Trata-se de uma audiencia pública para a qual temos qu_

to projetos. Vamos procurar cumprir nossa pauta de hoje.

0 primeiro projeto e de autoria do nobre Vereaador Jose

Izarl. Dispõe sobre a obrigação do uso de luvas descartáveis, em todos

os orgaos públicos municipais, pelos trabalhadores que executam servi-

ços de limpeza em geral e dá outras providencias.

Este projeto tem parecer da Comissão de Administração

Pública, que ofereceu um substitutivo. O parecer foi favorável, porem

nos termos do substitutivo, e este substitutivo incorpora sugestOes cons

tantes do parecer da comissão de Constituição e Justiça, segundo a qual

seria importante que, no projeto, ficasse constnado'a obrigatoriedade

do fornecimento, pelas i empresas, bem como do uso obrigatário de todos

-
os EPIs, picxx pelos trabalhadores, XXERXXXERK EPIs - Equipamentos de

Proteção Individual, pelos trabalhadores, c em conformidade com uma nor

ma que foi baixada pelo Ministerio do Trabalho..

Eu perguntaria se o nobre Vereador Jos; Izarl gme indi-

cou algum assessor para, em seu nome, fazer a defesa do projeto. (Pausa)

Não houve, então, indicação feita pelo nobre Vereador Jo

sé. Izar. Considero, então, aberto a todos os presentes: a palavra está

franqueada. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir... O nobre Vereador Car

.os Ne ....:er inscreve-se para debater.

TY'VW:WV
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O SR. CARLOS NEDER - Esse projeto eu tive a oportunida-

de de analisar quando, em. 1997, era membro da Comi gio de Administração.

Pública. Inclusive, aSmriadmen ajudamos a elaborar o substitutivo que,

no meu modo de ver, amplia corretamente o propOsito dessa iniciativa,

-
porque no podemos legislar exclusivamente pensando em luvas e, parti-

cularmente, ainda, em luvas descartaveis. Temos e que atender as re nor

mas rni regulamentadoras do MXXXXXÃfiti Ministerio do Trabalho, no que

diz respeito ao fornecimento de EPI, bem como responsabilizar o poder

público para que toda nova licitação tenha esse condicionante observa-

do.

Nesse sentido, acho que o projeto pode perfeitamente ser

endossado pela Comissão de Saúde e, no que me diz respeito, jã há um

parecer"favorãvel.

O SR. PRESIDENTE (Nèlson Guimarães Proença)  - É intrex

intrere interessante a observação do nobre Vereador Carlos Neder que,

para codecimento dos presentes à audiencia pública, vou ler o artigo

2 2 , de acordo com o substitutivo proposto: X "A partir da vigencia des

ta lei, os g rgãos públlicos municipais que realizarem licitaç g es para con

tratação de serviços de limpeza deverão fazer constar de seus editais

(Pausa), entre as obriga g es dascontratadas, o fornecimento dos EPIs

adequados a cada tipo de atividade a ser executada, e de uso obrigatO-

rio pelos trabalhadores."

Fica, assim, bem explicitado, aquilo que foi apresenta- .

r-e l c	 75..r1:= Ne'er.
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item seguinte da audiencia piabáica. (Pausa)

Trata-se do PL 550/97, de autoria do nobre Vereador Dal

ton Silvano, que disp g es sobre a obrigátoriedade rixa/mima de embalagens

de 250 ml e regulamenteação para comerdcialização de álcool e querosene.

xxxpxxgNxxxxxxx Esse projeto já passou pela Comissão de

Transito, Transporte e Atividade Economica, que deu parecer favoravel,

porem nos termos de substitutivo que havia sido apresentado por make

comissão anterior.

Há um parecer da comissão de Administração Pilbàica que

tambem dá parecer favorável.

Parecer da Comisso de Constituiçao e Justiça e favor-

vel, porem...

- Falha de gravação: trecho inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proenas .a) - Antes es

tava com microfonia, agora está sem som! (Pausa)

Então, podemos continuar? Então, por favor, declina o no

me.

LUÍS CLÁUDIO
O SR. XOSUENVIREE MARCHESI (?)-
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sou assessor do VereadorDalton Silvanox.Sr. Presidente, Sr. Vereador

Carlos Neder, Sr. Vereador Paulo FRange, senhoras e senhores, eu nome

Vereador, inicialmente, gostaríamos de estar nos congratulando com o

Vereador Arselino Tatto, do RX PT, que apresentou o PL Mtax 553, bastan-

te-assemelhando à proposta do Vereador Dalton Silvano.

Essa iniciativa demonstra, por parte dos Vereadores

Dalton Silvano e Arselino Tatto, a sensibilidade para um problmea grave4

que á o problmea das queimaduras que atingem muitas crianças. A Sociedal

de Brasileira de Queimaduras informa que sO no Hospital das Clínicas,

São Paulo, 900 pacientes dão entrada porm es, sendo que 300 ficvam inte

nados em função das queimaduras. Desse total, mais de 60% as queimadural

são consequencia de álcool utilizado em uso domestico. Daí, atendendo a-

a essa propositura da Si3Xtg ià2JA Sociedade Brasielira de Queimadura, sur-,

giu a iniciativa do Vereador Dalton Silvano, de se restringir o tamanho

da embalagem a 250 mm, em função de se reduzir assim os riscos e, tamben

os eventuais danos Rem( pelos queimados.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Vereador Nelson Proança

gostaríamos de apelar aos demais Vereadores desta Casa pela aprovação

projeto em função de mque nada justifica, em termos de custos, a mudancj
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Então queremos, e eu enquanto cidadão, solicitar a

esta Casa a par aprovaçao deste projeto d e lei.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em dal dis-,

cussão. A palavra esta franqueada para todos que participam da audi -en-

cia pública. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER -  Sr. Presidente, Vereador Nelson

Guimarães Proença, Vereador Paulo FRange, eu fico impressionado com al-

gumas coincid&ncias que acontecem nesta Casa. Praticamente no mesmo di;-'

dois 'go projetos são apresentados com igual teor, com pequenas diferer.-

ciaçOes entre ambos. Tanto á assim que um á de número 550 e o outro el

de número 553.

Analisando, inclusive, a justificativa, aaaii verifi.:a2

mos uma discrepáncia de dados, uma vez que em um projeto há uma informa-4

ção de que 900 crianças são atendidas por mas, sendo 200 casos de inter

naçao, no outro se informa que são 300 casos de internaçao por queimadu-

ras.

É evidente que ambos os Vereadores devem ter sido prool

rados por uma mesma sociedade, ou entidade, propondo a pa apresentaçãJ,

desse proje r.o, porque, caso contrario, seria uma coincidencia enor.f
Ale s-	 /et,
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Nesse sentido, acho que seria imparaake importante so-

licitar aos dois Srs. Vereadores, Vereador Arselino Tatto e Vereador Da]

ton Silvano, que nos indicassem essas entirdades que sugerirím a apreser

•
taçao dessa disciplina de frascos de, no máximo, 250 milig/tas, para ruS

sabermos que problemas isso poderia acarretar do ponto de vista de uma

,
situaçaoque ja asix esta dada. Existem varias outras dimensoes de ambal

gem referente a álcool e, com certeza, nOs que aos somos médicos, somos

os maiores interessados em diminuir as proporçOes dos acidentes para agi.

les que a manuseiam o álcool ou querosene. Mas, de qualquer forma, exis-

tem outros fatores que devem ser levados em consideração no momento de

nos pronunciarmos.

Nesse sentido, não me sinto suficientemente informado

das razOes da apresentação desse projeto. Gostaria de saber dos dois au

res, em primeiro lugar, a fundamentação dos mesmos e, segundo lugar, po

,
que um no e apensado ao outro, uma vez que a diferença entre eles e mui

to pequena.

O SR. NELSON GUIMARÂES PROENÇA - Antes de ai4ix abrir

alavra aos demais participantes gostaria de perguntar ao representante

o nobre Vereador Dalton Silvano se ele estaria em ConiçOes de dar res-

2	 ' :	
•	 .
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algumas indagações, eu perguntaria se akáxamx está em condições de 4t

dar respostas? Também perguntaria se há algum representante do Vereador

Arselino Tatto nesta audiência pública?

Não há do Vereador Arselino Tatto, mas está presente o

representante " do Vereador Dalton Silvano. Se tiver condições, por favor.

O SR. 	- Sé quero raig registrar que

•
não tenho deliberação do Vereador para me acari referir sobre essas que

tões, sobre essas informações levantadas pelo Vereador Carlos Neder. VoL

transmiti-la para que o Vereador Dalton Silvano entre em contato com V.

Exa.

O SR. PAULO FRANGE  - Não há dúvida de que existe uma

correlação entre o grau de egimxxiaxextensão de queimaduras e a ag gra

vidde e o tempo de permanência no hospital e a quantidade de álcool uti-1

lizada e estocada em casa.

A minha preocupação, Vereador Nelson Rramaç Guimarães

Proença e que embora haja parecer favoravel desta Casa, qual e a competl

cia que temos de legislar sobre esse assunto. O assunto,e um assunto ql

devemos taxa levar para a conscientização da pdpulação etc., mas o que

Cara Y=iáiDal pode le ciirjbr. 1 =c o?	 ..=--tutamos se a:r
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há dez anos e discutimos, inclusive coloquei aqui, mas não consegui o ma

terial, este assunto tivemos em vários debates dentro da classe medica

e foi orientado que deveria passar pela Assembleia e partiria, portanto,

de alguma coisa a nívelax estadual, ou ate ao mesmo federal e não uma

legislação municipal sobre este tipo de mudança de a embalagem.

Essas embalagens tem padronizaçOes aaaiaaal nacional,

•
no so do alcool, como todas e nos não temos antecedentes, ou preceden-

tes de nada tutu que possa mudar com relação a embalagens a nível da cida

de de São Paulo, diferentes, por xexemplo de Guarulhos ou municípios vi-

zinhos. Como fixxaxx ficaria isso?

Eu acredito que não temos competencia para legislar so-

bre esse fato, embora entendo que o iakairss interesse de ambos os Srs.

Vereadores e legítimo e e d e toda esta Casa, no sentido de tentar redu•

zir o estoque de álcool em casa, que eralmente e importante. sé questio-'

A
no a competencia da Camara Municipal.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Não havendo outros

inscritos, eu gostaria de prestar algumas informaçOes,e quem sabe, elas .

permitam ao nobre Vereador Carlos Neder ser atentido nos quettionamentos

cu fez.
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Esta apensado ao processo deste projeto legislativo um

mataria da "Folha de S.Paulo", de 12 de junho de 1997. Foi exatamente n.

mesma data, 12 de junho de 1997, que deram entrada os projetos dos no-

bres Vereadores Dalton Silvano e Arselino Tatto, o que faz supor que es-

ta mataria que tenha desperatado o interesse pra o assunto.

A entidade que discute o problema á a Sociedade Brasi-

leira de Queimaduras, que -á uma entidade medica, porem, com participaçã

de pessoas não medicas e interessadas no tema. Creio que esta foi a fon

te de ambos os PLs.

Esclarecido esse primeiro ponto, a mataria jà citada ál

1

que folga fornece os números. Elas nos ocnta que no serviço de queimadur

do Hospital dr RiÁi Clínicas de São Paulo são atendidas 900 acidentados

por mes e deste 300 tem que permanecer internados por um ou varios dias.

Portanto, esses números são os da publicaçao do jOal

"Folha de S.Paulo". Creio que esses números correspondem à realidade, 1-1.1

hà muito que indagar se xs são ou nãop procedentes. Eu prOprio, quando

iniciei a minha vida profissional, hà 42 42 anos, etSariem meu primeiro tre•

balho, jà terminada a minha formação no Hospital das Clínicas, foi como

médico do serviço de queimados do Hospital das Clínicas e já. naquele ter

7;c) ro 	 a7"endl.wtmo,,-- n.r:= ":=Ra	 do r':a.	 à
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da uma media mensal, aliás, aumentava no fim de semana, de 500 à 600 pa-

cientes atendidos por mas, mutos com queimaduras leves, mas realmente o

numero dos que precisavam ficar internados era muito alto.

Então me parece que tanto tempo depois a existe'ncia deE

te atendimento, 900 em mensais, com internação na casa dos 300, parece-

me números perfietamente compativeis com a experiencia que eu prooprio

vivi quando fui medico do serviço de queimados do HC.

Acho que e dispenwrel uma consulta ao Hospita das Clí-

nicas para saber números de atendimento e internaçOes nesta árease, por-

que me parecem perfeitamente adequados os números apresentados no proces

S O .

Tem a palavra o Ma Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER  - Eu agradeço o esclarecimento.Não

tendo tido acesso ao processo de fim fato não conhecia, sendo essa a ra-

zão motivadora dos projetos.

De qualquer forma, quando um Merati Vereador apresenta

um projeto, tendo um similar, ele e consultado do motivo desse projeto

não ser apensado ao que e similiar. Não consigo perceber diferenças im-

portantes entre os dois. Acho que podem ser •2omplementares entre si.
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em contato com os dois . MaxaeloVereadores para saber da possibilidade de

apensar, evidentemente, ao primeiro que ofi apresentado, do Maraá Verea-

dor Salton Silvano, incorporando ao mesmo, na forma de um substitutivo

apresentado por r esta Comissão, aquilo que dà de importante paras possa

estar presente no projeto do Vereador Arselino Tatto e não do Vereador

ãR Dalton Silvano.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - A Razia Presidencia

acolhe a sugestão de V.Exa., Maraa Vereador Carlos Neder, e solicita á

Assessoria Técnica que procure indagar sobre o andamento do PL de auto-

ria do Vereador Arselino Tatto, em que Comissão se encontra, que parece-

Kres recebeu ... Wm Eu peço que não seja considerada esta minha observa-
•

-
çao porque ainda foi pautado apra para a reunião de hoje o PL 553/97,

de autoira do Mara Vereador Arselino Tatto.

• Pergunto se está presente o representante do Vereador

As a Arselino Tatto? (Pausa). Novamente indaguei e não está presente.

Portanto, gime creio que se torna desnecessário reabrir a discussão sobre

a materia porque kmasxmq todos que pi opinaram já esgotaram axmakária o

assunto, pelo menos neste momento.

A sugestrão feita p elo nobre Vereator Carlwr. NeJer
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submeto a apreciação dos membros da Comissão. (Pausa). Estando de acor

do, ruis oficiaremos a ambos os autores para chamar a atenção deles sobr:

a coincidGncia sobre a mataria e convidando-os para que se entendam com

esta Pr'esidGncia para que possam, ou não, ~akar alaikaaxa acolher a su

gestão feita de unificação de ambos os PLs em um siS. Atende assim a Pre

sidencia ao solicitado pelo nobre Vereador Carlos Neder.

Vamos passarxpura para o Ultimo projeto, o PL 665/97,

de autoria do nobre Vereador Goulart,?que disciplina o acondicionamento

e o recolhimento do lixo proveniente de consultOrios dentários e dá

outras providencias. R Este projeto já tramitou pelas Comissão de Cons-

tituiçOa e Justiça e recebeu parecer pela legalidade e recebeu favorável

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, g bem co.,

mo da Comissão de Transito e Atividade Economica.

Nesta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

teve sua primeira audiencia pública em dez de setembro de 1998. É esta

segunda eúltima audi 'encia pública, portanto.

O projeto previ que o lixo proveniente de consultórios

dentários deverá ser acondicionado em sacos plásticos ap especiais e os

materiais descartveis provenientes dos mesm z o cons':ltários serão ador.-
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Esta coleta de lixo deverá ser realizada separadamente do

lixo comum, para posterior incineração e estabelece o projeto mul-

ta pelo descumprimento da lei que venha a ser sancionada.

O autor justifica que esse tipo de lixo, de consultórios

dentários, não difere daquele que resulta da atividade hospitala

e que hoje já tem um tratamento apropriado. Portanto, é uma exten-

são aos consultórios dentários de uma prática que já é estabeleci-

da em serviços hospitalares, em clínicas e que em muitos consultó-

rios médicos também já é instituída, embora os consultórios médi-

cos, ao que me parece, salvo erro deste Vereador, não são abrangi-

dos explicitamente, o nobre Vereador Paulo Frange aqui talvez pos-

sa trazer uma contribuição nesse sentido, mas muito consultórios

utilizam essa prática, copiando aquilo que se passa hoje no meio

ihospitalar.	 .

JComo o nobre Vereador paulo Frange fez um sinal de que go

tarja de falar sobre a matéria, vamos dar a ele a palavra a ele

em primeiro lugar, mas antes perguntando se há algum representantsi

do nobre Vereador Goulart que irá usar a palavra em seu nome. (PaL

sa)

Então, pediria ao nobre Vereador paulo Frange que aguardas,

se um instante para ouvirmos primeiro a representante do nobre Ve-

reador Goulart. Por favor, decline o nome.

A SRA. NAZELI - Obrigada, Sr. Presidente. Sou Nazeli, as-

sessora do Vereador Antônio Goulart e eu hoje tomo a palavra para

dizer que este *projeto, na sua primeira audiencia pública, reali-

zada no dia 10 de setembro, ele recebeu comentários da maior impo:

tãncia do senhor representante do conselho Regional de Odontologi-

e do Marcos Man'redini, nessc colega e chefe de gabinete de
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dor Carlos Neder, que sem dúvida serão incorporados ao substituti

VO.

Ressalto que algumas dos levantamentos, das observações

feitas,e que o vereador refuta da maior importância, se referem,

primeiro, ã normatização do que seriam os sacos plásticos porque

já existe norma da ABNT e nós, quando da execução do projeto, não

nos atentamos para isso. Na outra audiência inclusive eu justifi-

quei, disse que nós éramos absolutamente ignorantes no assunto e

que tentávamos apenas elaborar um embrião que pudesse ser aprimo-

rado e assim será feito.

Uma outra situação bastante importante, que foi lembrada

muito bem pelo Marcos Manfredini, diz respeito à sepação dos dis

positivos na redação do projeto separando que materiais se desti-

nam, que resíduos se destinam à contenção em sacos pláticos e que

que resíduos, principalmente os perfuro-contantes, se destinarão

aos "conatiners", que são as caixas também normatizadas pela ABNT

Outro importante aspecto a ser contemplado é a questão de

uma campanha de alerta aos responsáveis, que segundo o Conselho

são os próprios profissionais, por essa observação de que a colet

deve ser seletiva e também da periculosidade desses resíduos, des

se lixo, sobre a diferenciação do que seria melhor, se incinerar,

como diz o projeto, ou se destruir e aí precisáriamso verificar

qual é a metodologia que se usaria para essa destruição..

Também uma outra questão levantada, que não foi levantada

mas que eu me permito salientar, é se a multa de 500 UFIRs arbitr

da pelo descumprimento e por quem, quem será responsabilizado por

esse descumprimento, se o profissional, se o síndico do prédio,

enfim, se a multa arbitrada convem.

E também  uma outra observação do Marcos, que e c= relaçE
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ã compatibilização dos dispositivos ã portaria do Conselho de Vi

gilância Sanitária, Portaria n9 11.

E também com relação a um outro dispositivo que deveria

ser de que o rótulo, que esse material deveria estar com um rótu

lo dizendo "contaminado".

Outras observações foram feitas com relação ao pessoal

que manusearia esse lixo, mas isso já está contemplado através d=

outros projetos que tratam dos equipamentos de segurança. Entãà,

permanecemos à disposição, por raz6es óbvias este período não foi

um período muito próprio para a gente estar trabalhando conjunta

mente neste substitutivo, mas permanece aqui, registrada, a dispo

sição do Vereador Goulart em estar aceitando todas as observações

que foram feitas e colaborar na elaboração do substitutivo que de

ve fazer parte do parecer da Comissão.

Muito obrigada.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Com a palavra o nobre Ve

reador paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - É praticamente o que foi dito agora,

a nossa preocupação é exatamente com esse substitutivo para que

possamos ter um projeto com mais detalhes e mais rico, uma vez

que a iniciativa é válida, a iniciativa é importante, mas dentro

disso que foi agora declinado com relação ao substitutivo.

Agora, eu acredito, Vereadores Carlos Neder e Nelson Proe

ça, que a muito curto prazo, e isso não pode demorar muito, nós

vamos precisar de uma legislação ampla no Município sobre resíduo

hospitalares, tudo que vem da área hospitalar, envolvendo inclusi

ve consultrios cdon ro l 5c."c0= etc., p ara cue nC= r.o -=nn . m23 ne-
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nhuma fragmentação dentro desse setor e o descumprimento de todas

elas e sendo quase que impossível a fiscalização das mesmas.

O nosso grande problema não é exatamente o projeto, o pr.

jeto é rico, ele pode ficar melhor agora, mas como fiscalizar é

realmente muito difícil. Acho que melhor é o que vem por ai, nós

vamos partir para tentar, juntos, fazer o estudo sobre o lixo hos

pitalar e ' apresentar uma proposta que possa ser abrangente para

que a gente possa ter uma legislação só sore o lixo proveniente

de hospitais, clinicas, pronto socorros, consultórios odontolOgicd

e também os veterinários, os "pet shopps" que estão por aí e estãc

sendo hoje motivos de acusaçOes de utilização de vacina vencida,

as agulhas estio ai esparramadas pelas ruas, não hã acondicionamen

to de nada e não há quem fiscalize.

Então, a nossa déia é que esse projeto caminhe, mas den-

tro de um contexto que a médio prazo nós teremos que ter uma coisa

mais abrangente para todos.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Continua em discussão.

(Pausa) Vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER - Nós fomos designados responsáveis pe

lo relatório desse projeto e, de fato, o resumo que foi feito ex-

pressa o que foi a primeira audiência pública. Então, apenas acres:

centaria uma preocupação que também apareceu naquele momento 	 de

que...

4Y-04 Monteird Saúde 22.10.98
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a primeira audiência pública. Eu apenas acrescentaria uma preocupação

que também apareceu naquele momento de que deveríamos encontrar uma for

ma de garantir a participação deentidades reprsentatiVas dos profissio-

nais que trabalham nessa área no momento da regulamentação dessa lei, •

é importante que seja aprovada,

expedimos alguns ofícios às entidades mais diretamente

realacionadas, solicitando contribuições a respeito do tema,

Eu gostaria de relatar a'resposta da diretora do Centro

de VigilânciaSanitária e também. do Conselho Regional de Odontologia.

"Oficio CVS 439/98. Prezado Senhor. Em atenção ao °fiai.

626, no qual V,Sa. solicita parecer técnico e sugestões acerca do te-

ma "Resíduos" de amálgama e de acondicionamento e destino do lixo", ob-

jeto do PL 665, o grupo técnico-odontolOgico da Divisão de Serviço de

Saúde - Sesa -,do Centro de Vigilância Sanitária, apresentou as seguin-

tes contribuições para a redação do texto.

I - Dentro dos estabelecimentos de assistência odonto1O-

gica, os resíduos contaminados devem ser mantidos em recipientes com

tampa.

II - Os resíduos de amálgama dentário devem ser acondic4

nados em recipientes rí gidos, fechados com tampa rosaueável, contendo

água no seu interior.

III - Os resíduos de amálgama dentário devem ser envia-

dos para a usina deprocessamento de resíduos mercuriais, visto aue sua

incineração libera vapores tOxicos ao meio ambiente,

IV - Artigos perfuro-cortantes devem ser desprezados em

recipientes com paredes rígidas e com-a simbologia de material infectan-1

te.

É assinado por Mansa Lima Carvalho, Diretora Técnica do

CVS da Secretaria Estadual da Saii.de.
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E o Conselho Regional deOdontologia responde da seguinte

forma:

"Em relação ao art. 19 do projeto responsáveis nos ter-

mos das normas do CVS são oscirurgiões-dentistas. Consultórios fazem

parte de estabelecimentos de assistência odontolOgica - cita a qui a

legislação - todos geradores de resíduos nocivos, que deverão estar su-

jeitos a uma coleta seletiva ' identificadora. Os sacos plásticos são

especificados Pelo projeto de norma técnica 	 ABNT - assim como os con-

têineres são padronizados Branca-leitosa é cor e não constituição des-

ses sacos plásticos."

Em relação ao art. 29, ponderam que o lixo seletivo,

específico de estabelecimento de assistência odontológica, devidamen-

te assinadado, deverá ser coletado a parte, tendo como destino final a

destruição, ao contfário do que propõe o projeto.

Em relação ao art. 39 não há discordância.

Art. 49 - O Conselho Regional de Odontologia encontra no

processo de regulamentação da lei sua oportunidade maior de poder con-

tribuir para a solução desse problema. O Conselho está às ordens.

Também não há menção de alteração dos artigos 59 e 69.

Hã uma notícia importante: os	 •	 resíduos em ser-

viços de saúde carregam potenciais patõgenos farmacêuticos químicos pe-

rigosos. Citam as normas diretamente relacionadas e terminam elogiando

a iniciativa do Vereador .

Com base nessas sugestões, bem como com aquilo que já a-

pareceu na audiência anterior, já trabalhamos a minuta de uma alterna-

tiva, que estaria em condições de ser discutida com o próprio autor do

projeto de lei para que possamos chegar a uma redação final.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Pergunto ao no-
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bre Vereador Carlos Neder se ele gostaria que as respostas que recebeu

das entidades consultadas fossem apostiladas ao PL.

O SR. CARLOS NEDER (PPB) -Exatamente. Só peço cópias para

este Vereador porque precisamos continuar trabalhando com essas informa-

ções.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Então, peço que

faça cópia e passe o original às mãos da assessoria técnica para que fi-

que incorporado ao PL.

Pediria à assessora Sra. Nazeli Cabral, do nobre Vereador

Goulart que indagasse dele se está de acordo com o encaminhamento pro-

posto agora, porque simplificaria muito, para todos nós, a tramitação

do projeto. Isto é, o nobre Vereador Carlos Neder, que está encarrega-

do de relatar o projeto, elaboraria um substitutivo. Levaria esse subs-

titutivo ao conhecimento do autor para que uma solução que fosse acor-

dada pudesse ser trazida à discussão do plenário da Comissão de Saúde,

Bem-estar Social eTrabalho. Se o pronunciamento do nobre Vereador for

favorável a este tipo de encaminhamento, a comissão irá discutir, no

momento apropriado, o substitutivo que está sendo proposto em seu nome,

da comissão, para o plenário.

A Sra. Nazeli Cabral pede"novamente a palavra.

A SRA. NAZELI CABRAL - Nobre Vereador, já posso dizer,

de pronto, que . o Vereador Goular aquiesce totalmente à proposta do no-

bre Vereador Carlos Neder. Apenas gostaríamos de ter conhecimento do

substitutivo antes de ele ser publicado.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA (PSDB) - Então, assim se-
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Esse era o último item em pauta.

Com as audiências públicas realizadas hoje, estamos em

dia com as nossas audiências públicas. A prOxima será ape nas no mós de

novembro, com a análise de dois projetos. Um deles será em segunda au-

diência pública relacionado com funcionamento de clinicas de acupuntura

e o outro é a primeira audiência pública; cria o programa desaúde do

trabalhador no municipio de São Paulo e é de autoria do nobre Vereador

Carlos Neder.

Na semana que vem, quinta-feira próxima, dia 29, teremos

reunião ordinária denossa comissão às 14h. Para esta reunião ficam con-

vocados, desdè já, os Srs. vereadores. Entretanto, eu gostaria de consul

tar os nobre s Vereadores que compõem a comissão sobre um convite ou um

acerto feito entre o Secretário Municipal de Saúde, Dr. Jorge Roberto Pa

gura, e o nobre Vereador Paulo Frange, que, quando presidiu a Comissão

durante minha licença, oficiou ao Secretário • para que se realizasse

às 15h da quinta-feira

wera~~1~8~
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Uma reunião do Secretário com a Comissão na Secretaria Municipal de

Saúde. Indago dos membros da Comissão sobre a concordância porque a

hora marcada é a da nossa ses gão 	Se houver uma concordância dos

membos da Comissão, precisaremos comunicar em plenário a nossa ause,..

cia justificada 'á sessão plenária . Se não estiverem de acordo, te-

riamos que marcar essa data. Consulto os nobres Vereadores, começan-

do pelo nobre Vereador Paulo Frange que solicitou do Secretário que

fosse agendada esta audiência.

O SR.PAULO FRANGE - Na ocasião, nobre Vereador Nelson

Proença, deliberamos por uma visita ao Secretario Freitas, foi discu

tida a visita ao Hospital Municipal e ao nobre Seceetário da Saúde,

Jorge Pagura. Naquela ocasião, encaminhamos a carta e o resultado

retornou marcando. No momento em que recebemos a carta, imaginamos

que fosse uma sexta-feira. Para surpresa nossa, era uma quinta-fei:

ra. Se for desse jeito, ou solicitamos a mudança disso para um dia

a mais, seria uma sexta-feira, no máximo ou , como é difrcil o atend

mento pelo Secretário, ate o momento,justifiâ -Mos nossa ausência e

ir. Temos uma serie de temas a tratar. Ele esta esperando. Anteontem
e],e

antes deyE7iajar, está")Com ele para resolver a situação de um projet.

nosso e ele disse que no final do mês estariamos juntos. Seguramente

esta data esta confirmada.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Antes de pEissnr a pa-

lavra aos outros senhores Vereadores, queria recordar que quarta-fei

ra, por ser dia do funcionário público, esta Câmara fará dia de guar

da, não terá expediente. E ouço dizer, sem confirmação, que parece

que vai ocorrer algum tipo de limpeza de caixa na Câmara, na quinta

e na sexta-feira. Gostaria de saber se os senhores Vereadores têm ai

informação oficial a est.
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O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - Per§untaria se hã ai

guina informação a este respeito. Se, por acaso, no houver sessão

nesta data não hã problema nenhum, mas se houver ficamos com proble-

ma a resolver. Nobre Vereador Luiz Paschoal gostaria de opinar? Ta

to paz. Nobre Vereador Carlos Neder.

O SR.CARLOSN NEDER  - Procuramos, diversas vezes, um

diálogo com o secretãrio da Saúde", inclusive vendo diversas possibi-

lidades e mecanismos internos à Cãmara Municipal.	 : Evidente que

seria melhor que a reunião fosse na prOpria Câmara, prestigiando o

parlamento e os nobres Vereadores que compõem a Comissão de Sailde.

Mas não sendo possível, penso que deveríamos ir à reunião com o

Secretario da Saade, uma possibilidade que vem sendo abentada já hã

bastante tempo e são vários os assuntos pendentes, o que não prejudi-

ca a convocação, jã aprovada por esta Comissão, e que motivou , incl.

sive ofícios sumirem, liVro desaparecer; , depois reapareceu, docu-

mentos que não foram expedidos, etc, etc.

Portanto, Sr.Presidente, 5 um evento da maior importãn

cia. Penso que deveríamos dar um exemplo para a cidade mostrando qu-

pelo menos os Vereadores que compõem esta Comissão no dia seguinte a,

ponto facultativo estarão na Secretaria da Sarlde trabalhando, se pos

sívvel, inclusive, com a presença da Imprensa.

O SR.NELSON GUIMARÁES PROENÇA - Nobre Vereador com a

palavra.

O SR.PAULO FRANGE - Gostaria de cumprimentar pelo en

volvimento de todos desta Comissão, mas como é uma reunião que, com

disse o nobre Vereador Carlos Neder, tem uma série de assuntos pana

serem tratados, nem "	 • - sabemos qual o mais importante, todos s5o

GO me:smo nivel de i:7.zzrt-Inc .ia, z:ue montãssemes, internamente, entre
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nós, uma pauta para que começássemos um assunto e o terminássemos,

para não ficar uma série de pendências sem respostas, como até ago-

ra. Lá, pelo menos, cada um de nõs com duas ou três questões para se-

rem levantadas.

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA  - Acolhemos a sugestão

do nobre Vereador Paulo Frange. Solicitamos aos membros da Comissão

de Saúde r.que encaminhem os temas que gostariam de abordar no en-

contro com o senhor Secretário. Naturalmente teremos que, em comum a

cordo entre todos os membros da Comissão, de organizar, em seguida,

a pauta que será desenvolvida nesse encontro, para que todos sejam,

suficientemente , esclarecidos sobre alguns pontos, embora dificil-

mente possam ser esclarecidos sobre todos os pontos.'

Estariam de acordo com esse encaminhamento? Nobre Vere

dor Carlos Neder.

O SR.CARLOS NEDER  - 	 titulo de sugestão, se não me

engano em Abril V.Exa. elaborou um roteiro que seria objeto de uma

discussão com o Secretário que poderia ser distribuído novamente ao

membros da Comissão para avaliarmos alguma adequação a fazer tendo

em vista os 'últimos acontecimentos.

/

O SR.NELSON GUIMARÃES PROENÇA = Mais uma sugestão opo

tuna que a presidência acolhe e determina ã -- assessoria técnica qu

tire cópias do ofício encaminhado ao Se.Secretário Jorge Pagura

abril deste ano, através doqual eram encaminhadas as questões que a

Comissão, naquele momento, desejava obter resposta da autoridade exe-

cutiva. Claro que ele servira de um roteiro para nosso trabalho. De

lá para cã outras questões es somaram e nós provavelmente teremos dl

ampliar um pouco aquele elenco que já'. foi reunido Z com a colaboração

de todos os seniores Vereadores. Fica acertado wue de hoie cara ama-

el
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nhã cada senhor Vereador que compõe a Comissão receberá uma cõpia

e que até terça-feira, véspera do feriado, as sugestões devem retor-

nar ã presidência da Comissão pana que possa ser elaborada a agenda

do contato KXXX com o Senhor Secretario. Se todos estiverem de acor-

do com esta proposta assim será encaminhado. Para encerrar a nossa

reunião, tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, não hã mais quo

queira fazer uso da palavra. Depois daremos por encerrada a reunião.

0Sr.PAULO FRANGE 2-Como essa pauta é longa, Vereador

Nelson Proença, gostaria

~111111~1111.1111.1~

deziamieffige~e~~~eaffse
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de que todos da comissão fechassem no posicionamento de que não que-

remos respostas para todos os pontos no mesmo dia. E aquilo que fica

em pendência deixariamos já previamente agendado para uma segunda re

nião, nesta Casa, e uma terceira lã, uma quarta aqui, enfim, não fi-

car aguardando seis, sete meses para que possa estar incluido na

agenda do secretario. A Comissão de Saride tem que se dar o devido re

peito, uma vez que não ha mais a possibilidade de alegação de que e

te assunto é eleitoreiro , discussão de ideologias. Não. Estamos in-

do discutir pela Comissão de Saúde com o Secretário da Saúde.

O SR. NELSON PROENÇA - Muito bem, nobre Vereador Paulo 1

Frange. Iremos encerrar a sessão de hoje, convocando os senhores meml

bros da Comissão para a reunião da XR prOxima quinta-feira, às 14h,

quando faremos, inclusive, a reunião para nos dirigirmos à Secretari

Está encerrada a sessão.
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PARECER N° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 550/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Dalton
Silvano que disciplina que o álcool e o querosene de uso
doméstico deverão ser acondicionados em embalagens inferiores
a 250 mis, no âmbito do Município de São Paulo.

Justifica o autor que o serviço de queimaduras do Hospital
da Clínicas informa que cerca de 900 (novecentos) atendimentos
e 200 (duzentas) internações mensais. Desse total , mais da
metade dos queimados são crianças. Acrescenta ainda que o
álcool é a primeira causa da morte e de queimaduras graves em
crianças. No Hospital das Clinicas , o álcool é responsável por
mais de 60% (sessenta por cento) das queimaduras graves.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça entendeu que a
ole matéria encontra, amparo legal. O Código de Defesa do

Consumidor consagra como direito básico a proteção da vida, da
saúde e da segurança contra os riscos provocados pelo
fornecimento de produtos ou serviços considerados perigosos ou
nocivos. Não ' há impedimento ao Município legislar sobre a
matéria, conforme expressa disposição do artigo 160 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo. No entanto, para melhor
adequação da matéria e melhor técnica legislativa, a Comissão
ofereceu substitutivo.

A Comissão --t1 e Administração Pública proferiu parecer
favorável ao projeto, nos termos.do  substitutivo apresentado.

C-' 17 - RELCOM
17-7019/1999
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A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
entendeu que a proposta merece prosperar, sendo favorável o
parecer desta Comissão.

Na data de 22 de outubro de 1998, realizou-se audiência
pública promovida pela Comissão de Saúde. O Vereador

• Presidente da Comissão de Saúde na época, Dr. Nelson Proença'
observou que a estatística que acompanha a justificativa do
projeto é compatível sendo que a propositura é meritória.

O Vereador Paulo Frange observou que: "Não há dúvida de
que existe uma correlação entre o grau de extensão das
queimaduras, a gravidade e o tempo de permanência no hospital e
a quantidade de álcool utilizada e estocada em casa."

No âmbito de competência desta Comissão, favorável é o
nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

l

etitet-A17`)
ADRIANO DIÓGO

Relator
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano
do Amaral, tem por objetivo obrigar todas as empresas que comercializam
álcool e querosene para uso doméstico, no Município de São Paulo, a envasarem
seus produtos em embalagens plásticas de, no máximo, 250m1. As referidas
embalagens devem, de acordo com a propositura, trazer instruções quanto ao
correto manuseio do produto, e procedimentos de emergência em caso de
acidente.

O projeto visa , por fim, proibir a venda de álcool e querosene a
menores de 18 anos, sob pena de multa de 200 UFIRs, cobrada em dobro em caso
de reincidência.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer, apresentou
substitutivo visando retirar da propositura artigo que atribui função à
Secretaria Municipal de Abastecimento, o que contraria a Lei Orgânica
Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos termos do
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas
por dotações orçamentárias próprias.

.0Sala da Comissão de Finanças çz,:-Jgra-Mento, em a....#09/95Sala da Comissão de Finanças

Presidente -

Relator

1
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Sr. Orlando,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica.
Preparar registro e carta de lei.

18/11/99

Martara—a	 Bertarelli
ubdiretor Técnico

Sra Chefe.
Oficiado, conforme solicitação de V. S.

18/11199

eA.1W;7.	 frl -ENDES
Assistente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

São Paulo, .Z./ de novembro de 1999.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0540/1999,

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 17 de novembro do corrente, de acordo com inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 550/97, de autoria do Vereador Dalton
Silvano, regulamentando o envasilhamento e a comercialização de álcool e querosene
no Município de São Paulo, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAUUTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

okm.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 05 e 06 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 550/97). (Ver. Dalton Silvano). Regulamenta o

envasilhamento e a comercialização de álcool e querosene no Município de São Paulo,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

1° - Fica vedado no Município de São Paulo o envasilhamento e a comercialização de

álcool e querosene para uso , doméstico em embalagens plásticas com capacidade

superior a 250 mililitros. Art. 2° - As embalagens deverão mostrar através de desenhos

e texto claro como manusear corretamente o produto. Art. 30 - As embalagens deverão

mostrar os procedimentos de emergência em caso de acidentes. Art. 40 - Bares,

restaurantes, mercearias, supermercados e estabelecimentos similares ficam proibidos

de vender álcool e querosene de uso domiciliar para menores de 18 anos de idade. Art.

5° - Os estabelecimentos citados nesta lei terão prazo de 210 (duzentos e dez) dias após

sua publicação para se adaptarem às suas disposições. Art. 6° - Aos infratores da lei

será aplicada multa de 200 (duzentas) UFIR. Art. 70 - O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua publicação. Art. 8° -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 90 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas	 as disposições em contrário. Eu,
oRLANt?6!tx .Q•QmFamas	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" extraí a

Assiste	 Chefia Técnica

present cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,

"SÉ " 1 "1N9 512A.SANTos	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
Assistente de Chefia Técnica

São Paulo, 18 de novembro de 1999. Che e da Se ão Técnica de 1eparo e Registro de

Documentos Legislativos, tui. ... ,„, § fata..zr... .Bytti ;11) Visto,	 	 .-	
- •sorm, ,., f.IA ki i<,,..1..L_.•-n

S ubdi{etor	 cincoDiretora do Departamento dos Serviços Yegislativos dailCâm cMdiiciiiárdeSãoou
Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorgp Taba; Ana Martins.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Regulamenta o envasilhamento e
a comercialização de álcool e
querosene no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo o envasilhamento e
a comercialização de álcool e querosene para uso doméstico em embalagens plásticas
com capacidade superior a 250 mililitros.

Art. 2° - As embalagens deverão mostrar através de desenhos e texto
claro como manusear corretamente o produto.

Art. 3° - As embalagens deverão mostrar os procedimentos de
emergência em caso de acidentes.

Art. 4° - Bares, restaurantes, mercearias, supermercados e
estabelecimentos similares ficam proibidos de vender álcool e querosene de uso
domiciliar para menores de 18 anos de idade.

Art. 5° - Os estabelecimentos citados nesta lei terão prazo de 210
(duzentos e dez) dias após sua publicação para se adaptarem às suas disposições.

Art. 6° - Aos infratores da lei será aplicada multa de 200 (duzentas)
UFIR.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
30 (trinta) dias após a sua publicação.
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Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de novembro de 1999.

O Presidente,

•
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• São Paulo,  22  de  novembro 	de 19.9.9.n

Recebi ofício Leg.3 n 2 549/99 ,	 de.	 .

22:11:1999-, encaminhanào ' ao ' ExecUtivO COpia autentica de lei
decretada pela Câmara, .relativa ao Projeto de Lei n 2, 550/9'
de autoria do Vez .. .. Dalton Silvano do Amaral (Incapai.t.84 do

RI).

COD. 0553
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Ifr/KATHYA REGINA ORALES DE SOUZA
1	 Asslatonte Parlamentar

À
ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

10.12.99

ANGELA BORCON ANDRPONt
Chefe de Sadio noites ar

Papel para informaçâo, rubricado como folha n.

CÓD. 0233
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Tenho a honra de acusar o recebimento

do Ofício n° 18/Leg.3/54-0/99, com o qual Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por

essa Egrégia Câmara em 17 de novembro do corrente ano, de

acordo com o inciso I do artigo 84 do Regimento Interno

dessa Corte, relativa ao Projeto de Lei n° 550/97.

Proposto pelo nobre Vereador Dalton

Silvano, o projeto, aprovado na forma do Substitutivo

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça,

regulamenta o envasilhamento e a comercialização de

álcool e querosene no Município de São Paulo,

estabelecendo, em síntese: capacidade máxima desses

produtos em embalagens plásticas, proibição de sua venda

a menores de 18 anos, prazo de 210 dias aos destinatários

EDIC.-Ão DE pi.s-,1pAs

SGM - 002 - DGM
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Atz:5:en:e. Ti:cnico de Direção 1
da norma para adaptação a suas disposições e aplicação fkgistro 10.801

multa pelo seu desatendimento.

Não obstante os louváveis propósitos

que inspiraram seu ilustre autor, a medida não reúne

condições de ser convertida em lei, pelo que vejo-me

compelido a vetá-la integralmente, nos termos do artigo

42, parágrafo 1° da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, à vista de sua manifesta inconstitucionalidade,

4111
ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Por força do artigo 24 da Constituição

da República, compete à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar çoncorrentemente sobre produção e

consumo (inciso V), responsabilidade por dano ao

consumidor (inciso VIII) e normas gerais de defesa e

proteção da saúde (inciso XII e parágrafo 1°).

O Município, em verdade, conforme

110 assegurado no artigo 30, inciso II, da Constituição

Federal e repetido no artigo 13, inciso II, da Lei

Orgânica deste Município, pode legislar sobre tais

matérias, suplementando a legislação federal e estadual,

no que couber.

Essa suplementação, porém, só cabe em

relação a assuntos que digam respeito ao interesse local,

para atender as peculiaridades da comuna, não podendo a



sobrepor-se à federal ou
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Assistente Técnico de Direção IV

estadual, determinando ng0§1"310.80I

exigências ou condições para a produção e comercialização

de álcool e querosene.

Nesse aspecto, o Código de Defesa do

Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 11 de setembro de

1990) dedica o Capítulo IV às normas de proteção no

tocante à qualidade de produtos e serviços colocados no

mercado, a fim de que não acarretem riscos à segurança

dos consumidores, estabelecendo medidas de prevenção e

reparação dos danos decorrentes.

Assim, a atividade de normatizar e

fiscalizar a industrialização, tipo de embalagens,

rotulagem e outras especificações dos produtos referidos

no texto do projeto, desde que usados para uso doméstico,

é atribuição do Ministério da Saúde e das Secretarias de

Estado da Saúde, que já possuem os mecanismos legais

pertinentes.

Fica patente, pois, a

inconstitucionalidade da proposição, por extrapolar a

competência legislativa municipal.

Ressalte-se, ainda, que, ao restringir

a produção e o comércio de determinado produto, a medida

atenta, igualmente, contra a garantia do -1i-vre exercício

da atividade econômica, assegurado no artigo 170, "caput"

g
e parágrafo único da Constituição Federa1...-L..;-,P.J.-1

g
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Registro 10.801
Por outro lado, tendo em vista que a

aplicação da penalidade prevista na propositura decorre

da fiscalização a ser realizada pela Prefeitura, resta

evidente a invasão de competência privativa do Prefeito

para iniciativa de leis que disponham sobre organização

administrativa e serviços públicos, contrariando, assim,

a norma do artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

•
Também sob esse aspecto o projeto

padece de inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio

que garante a independência e harmonia entre os poderes,

insculpido no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido no artigo 6° da referida Lei Maior Local.

• Por fim, cumpre destacar a observação

de órgão técnico da Prefeitura, feita por ocasião da

• análise do projeto aprovado, no sentido de que, sob o

10	 ponto de vista toxicológico, não se justifica a redução

das embalagens, uma vez que o volume proposto para elas

oferece os mesmos riscos de acidentes toxicológicos que

os contidos em embalagens maiores.

Portanto, a norma em preparo não tem

sequer o condão de atingir os nobres objetivos visados

por seu autor.
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Assistente Técnico de Direçào IV

Assim, além de juridicamente invi~ 10.801

conforme	 demonstrado,	 a medida	 não	 corresponde

convenientemente ao interesse público.

Por todo o exposto, vejo-me compelido

a não acolher o texto aprovado, vetando-o na integra por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse público.

Com as considerações expendidas e

restituindo a cópia autêntica de inicio referida, devolvo

o assunto ao conhecimento dessa Colenda Câmara Municipal,

que se dignará deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

CpLSO LPITTA

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 05 e 06 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 550/97). (Ver. Dalton Silvano). Regulamenta o

envasilhamento e a comercialização de álcool e querosene no Município de São Paulo,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

1° - Fica vedado no Município de São Paulo o envasilhamento e a comercialização de

álcool e querosene para uso doméstico em embalagens plásticas com capacidade

superior a 250 mililitros. Art. 2° - As embalagens deverão mostrar através de desenhos

e texto claro como manusear corretamente o produto. Art. 3° - As embalagens deverão

mostrar os procedimentos de emergência em caso de acidentes. Art. 40 - Bares,

restaurantes, mercearias, supermercados e estabelecimentos similares ficam proibidos

de vender álcool e querosene de uso domiciliar para menores de 18 anos de idade. Art.

5° - Os estabelecimentos citados nesta lei terão prazo de 210 (duzentos e dez) dias após

sua publicação para se adaptarem às suas disposições. Art. 6° - Aos infratores da lei

será aplicada multa de 200 (duzentas) UFIR. Art. 70 - O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua publicação. Art. 8° -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 90 - Esta lei entrará em vigor

de sua publicação, revogadas 	 as disposições em contrário. Eu,
MENDES  , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" extraí a:nufia lemes

cápia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
JOSÉ CRISTINOLSOUZA SANTOS, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

P:=sistente de Chefia Técnica

São Paulo, 18 de novembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de Pi%paro e Registro de

Documentos Legislativo s, 	 ..	 	  Visto, 	, 
•r NR1A VEY;2:n 1.1.ra t n	 IÉDiretora do Departamento os erviç os s	 ? slativos da LÇam a .Municipande n São

DT.7
Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 =50 ,	 • 

do processo 11.2 	 de 19:1-1 	 / 	  (a)
DOS SANTOS

r.cnico de Gingão IV
k 080

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública, de Trânsito,
Transportes e Atividade Econômica, de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de
Finanças e Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

13/12/99

BRENO VIDELMAN
Assessor T . gislat. Chefe
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N.° 	
O furácioriárb
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CAF r

Assistente E

PL 550/97
23/12/99

Trata-se de VETO TOTAL ao projeto de lei n° 550/97, de autoria do nobre
Vereador Dalton Silvano do Amaral, dispondo sobre a obrigatoriedade de
embalagens de 250 mililitros e regulamentação para comercialização de álcool
e querosene no Município de São Paulo.
Aprovado, em 17 de novembro de 1999, na forma do substitutivo proposto pela
Comissão de Constituição e Justiça, o projeto foi encaminhado à sanção e
recebeu VETO TOTAL, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse público.
Alega o Sr. Prefeito que a medida não reúne condições de ser convertida em lei
e sustenta que, por força do art. 24, da Constituição da República, a matéria
objeto da propositura cinge-se ao âmbito da competência concorrente da União,
dos Estados e do Distrito Federal, cabendo ao Município legislar sobre as
matérias arroladas nos incisos V, VIII, XII e parágrafo primeiro do citado
dispositivo, apenas suplementarmente, em relação a assuntos que digam
respeito ao interesse local, para atender as peculiaridades da Comuna, não
podendo, portanto, a legislação municipal sobrepor-se à federal ou estadual,
determinando novas exigências ou condições para a produção e
comercialização de álcool e querosene.
Acrescenta que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de
11 de setembro de 1990) dedica o Capítulo V às normas de proteção, no
tocante à qualidade de produtos e serviços colocados no mercado, a fim de que
não acarretem riscos à segurança dos consumidores, estabelecendo medidas
de prevenção e reparação dos danos decorrentes.
Destaca que a atividade de normatizar e fiscalizar a industrialização, tipos de
embalagens, rotulagem e outras especificações dos produtos referidos no
projeto, desde que usados para uso doméstico é atribuição do Ministério da
Saúde e das Secretarias de Saúde, que possuem os instrumentos legais
pertinentes.
Ressalta que o projeto atenta contra a garantia do livre exercício de atividade
econômica, assegurado no art. 170, "caput" e parágrafo único da Constituição
Federal.
Ressalta, ainda, que a penalidade prevista na propositura fere o art. 37, § 2°, IV,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, conseqüentemente, ofende,
também o art. 2° da Constituição Federal e o art. 6° da Carta local, que
consagram o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.
Assiste razão ao Senhor Prefeito, como demonstraremos a seguir.
Na realidade, o projeto visa a regulamentar o envasilhamento e a
comercialização de álcool e querosene, no âmbito do Município de São Paulo,
estabelecendo: a capacidade máxima das embalagens plásticas para

ecsa/mvt0550-7	 1
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acondicionamento desses produtos; a proibição da _venda a menores de 18
•anos; e prazo de 210 dias para que os destinatários dá norma se adaptem às

suas disposições, sob pena de multa.
Assim dispondo, o projeto adentra à competência da União, dos Estados e do
Distrito Federal, definida pelo art. 24, da Constituição Federal, para legislar
concorrentemente sobre produção e consumo; responsabilidade por dano ao
consumidor; e normas gerais de defesa e proteção da saúde (incisos V, VIII, XII
e parágrafo primeiro).
A propositura, dessa forma, ultrapassa os limites da competência legislativa
suplementar do Município, no tocante a tais matérias, porquanto o projeto cuida
de regulamentação que refoge a assunto de interesse estritamente local, para
atender as peculiaridades da Comuna, conforme assegura o art. 30 II, da
Constituição da República e art. 13, II, da Lei Orgânica local.
Com relação aos dispositivos da propositura que estabelecem restrições a
produção e ao comércio dos produtos especificados, a sua aprovação implicaria
em ofensa ao art. 170 "caput" e parágrafo único da Carta Magna de 1988, por
quebrar a garantia da livre iniciativa e do exercício de atividade econômica.
No que se refere à penalidade prevista no art. 5 0, o projeto invade à
competência do Prefeito, no referente à fiscalização, contrariando, assim, o
disposto no art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo e,
conseqüentemente, ofende o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes (art. 2° da CF/88; art. 5° da CE e art. 6° da
LOM/SP).
Ante o exposto, e considerando que o projeto esbarra nas
inconstitucionalidades apontadas pelo Sr. Prefeito, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)
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Sala da ComissAdmnistraceo Pública
10.2z-i  00.

Eva Potttriski
Assistente Parlamentar

RF 100.453
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SESSÃO: 318-S0	 DATA: 12/121200f F 100.453	 FL: 10 DE41

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 550/1997, do Vereador

DALTON SILVANO (PSDB). Dispõe sobre a obrigatoriedade de embalagens de 250 ml e

regulamentação para comercialização de álcool e querosene no Município de São Paulo.

(DOCREC-286/99). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

S oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 550/97.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

Mod.2[NotasApanhamento]



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ti
do processo n.° (-1.)) '5&)( 14-	 11,0/, 204 	 (a)(a) 	 / 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

1----Alski
AssisEtevnate "Mlamentar

RF 100.453

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à presente

Lei, deliberado na 318 8 Sessão Ordinária, de 12 de dezembro de 2007.

11/01/2008

&A-
Lkzia de Almeida Leite

Subsecretária de Apoio Legislativo - Subst.
SGP 2
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Sra. Rosmari,
. Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.
Em, 18.02.2008.

JOSE C'ÍUSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitação de V.Sa.
Em, 18.02.2008.	 ,lat
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

•

São Paulo, ja, de fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0456/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 12 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da.
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que regulamenta o envasilhamento e a comercialização de
álcool e querosene no Município de São Paulo - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n 0 200, de 10 de dezembro de 1999, referente ao PL
n0 550/97, de autoria do Ver. Dalton Silvano.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO SAlkLOS RODRIGUES
Prdsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
()(

JCSS/rcas
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 22 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 456, de

22/02/08, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 550/97, de autoria do Ver.
Dalton Silvano. 	 A

ANA LyllZA UNES TORRES FERREtRA

RE . 584.063.1.61

90111-ATI.

IR ECEBID 
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do processo n° 551 /1#)-
À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.
03/03/08

Papel para informação rubricado com folha
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como •1 - n° 58
do processo 01-550 de 1997 05/03/2008	 •

Jader
/
austo Pimenta

R 10860

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAI

Proc. encerrado com 58
Arquivado em 05/03/2053
O Funcionário „„ I

Jader A , .usto Pimenta
• 10860
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